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Entrevista//Benjamin Zymler

Atuação 
preventiva

O 
ministro Benja-
min Zymler to-
mou posse como 
presidente do 

Tribunal de Contas da União 
(TCU) no dia 8 de dezembro de 
2010. Ele é o primeiro servidor 
da Casa a alcançar o mais alto 
posto da instituição. Durante 
sua gestão, Zymler quer um 
Tribunal, além de mais ativo, 
focado na atuação preventiva, 
a qual, na sua opinião, produz 
resultados mais eficazes e gera 
maior economia para os cofres 
públicos. Ele pretende, tam-
bém, aumentar o número de 
fiscalizações, ampliar a abran-
gência das auditorias opera-
cionais e melhorar a qualidade 
dos trabalhos do Tribunal. Nes-
ta entrevista à Revista do TCU, 
Zymler aborda as principais 
metas de sua gestão e explica 
os novos direcionamentos. O 
presidente ainda opina sobre a 
fiscalização de obras com base 
na Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias (LDO), comenta a extin-
ção dos processos em papel e 
destaca a importância da Rede 
de Controle da Gestão Pública.
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 O que o senhor elegeu como 
prioridade da sua gestão?

Pretendemos dar sequên-
cia ao processo de moderni-
zação do TCU, por meio da 
implantação e do aperfeiço-
amento do processo eletrôni-
co, melhorar a qualidade de 
nossos trabalhos, dando ên-
fase ao controle preventivo, e 
aumentar o número de audi-
torias e inspeções. Em relação 
aos estoques, quero reduzir a 
quantidade de sobrestados e 
de processos de atos de pesso-
al, além de manter, no geral, o 
nível atual. 

Essas melhorias trarão algum 
benefício para a sociedade? 

Quando nos antecipamos ao 
prejuízo e agimos no momen-
to em que os atos administra-
tivos estão sendo praticados, 
proporcionamos melhores 
resultados à sociedade. Essa 
atuação preventiva e concomi-
tante é benéfica porque evita 
que haja desembolso indevido 
de recursos públicos. No con-
trole repressivo, no qual apli-
camos débitos e multas, após 
o ato ter acontecido, a eficácia 
da nossa atuação é menor. 

Podemos concluir 
que a sua gestão terá 
como foco principal o 
controle preventivo?

A grande vantagem do con-
trole preventivo é a possibili-
dade de correção tempestiva 
dos erros e das irregularida-

des, o que gera uma grande 
economia para a sociedade. 
Suponhamos que o governo 
esteja realizando uma lici-
tação e que o TCU verifique 
ilegalidades antes da formali-
zação do contrato. Nesse caso, 
o Tribunal fará determinações 
e o dinheiro não sairá dos co-
fres públicos até que as pen-
dências sejam solucionadas.   

Como o senhor pretende 
atingir essa meta? 

Iremos ocupar, em média, 
50% do tempo de nossos audi-
tores nas fiscalizações, o que 
significa um aumento de 30% 
no número de homens-dia 
de fiscalização. A mudança 
será efetivada tanto nas au-
ditorias de regularidade, nas 
qua is são analisados os as-
pectos relativos à conformi-
dade legal e contábil, quanto 
nas operacionais, que avaliam 
o desempenho de organiza-
ções, programas e atividades 
governamentais. 

O senhor poderia destacar 
alguns casos em que 
a atuação prévia do 
TCU tenha resultado 
em grande economia 
aos cofres públicos?

No ano passado, a fiscali-
zação de obras, realizada de 
acordo com os critérios da Lei 
de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO), resultou numa eco-
nomia de R$ 2,6 bilhões, va-
lor que representa duas vezes 
o orçamento do TCU. Tam-
bém destaco as análises dos 
processos de concessões de 
serviços públicos. Nossa atu-
ação, ao reduzir o preço das 
tarifas, gerou uma economia 
de R$ 26 bilhões, levando-se 
em consideração um horizon-
te de cinco anos.

A fiscalização de obras, 
segundo os critérios da Lei 
de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO), é um dos trabalhos 
de grande relevância 
do TCU. O senhor está 

“ O TCU possui um corpo funcional 

altamente qualificado e julgadores 

comprometidos em fazer a melhor 

análise do caso concreto. É com a 

ajuda de todos que atingiremos os 

objetivos traçados por esta gestão”
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propondo alguma alteração 
na execução dessa 
atividade pelo Tribunal? 

A fiscalização do Tribunal 
está atualmente concentra-
da em obras de grande porte. 
Queremos, no futuro, ana-
lisar a qualidade das obras 
públicas e aumentar a fisca-
lização em obras de médio e 
pequeno porte. Dessa forma, 
mostramos que o Tribunal 
não está preocupado somente 
em evitar prejuízos de grande 
monta. Até porque, se hou-
ver desvios de recursos em 
diversas obras de pequeno e 
médio portes, a soma dessas 
irregularidades pode ser tão 
prejudicial quanta a observa-
da numa obra maior.  

Ainda em relação à 
fiscalização de obras, como 
o senhor vê a elaboração 
de uma lei específica para 
tratar desse tema?

 A fiscalização de obras, 
com base na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, é um traba-
lho no qual o Tribunal acu-
mula uma experiência de 14 
anos. Durante esse tempo, 
as auditorias do TCU evoluí-
ram e produziram excelentes 
resultados para a sociedade 
brasileira. Ocorre que a LDO 
tem vigência de um ano e é 
promulgada quando os tra-
balhos já foram iniciados. 
Com uma lei específica, te-
ríamos critérios já definidos 
previamente o que facilitaria 

o controle, tanto para o TCU, 
como para o governo. É por 
essa razão que somos favorá-
veis à elaboração dessa lei e, 
nesse sentido, pretendemos 
interagir com o Congresso 
Nacional. 

O TCU possui secretarias 
de controle externo em 
todos os estados da 
federação e sua gestão 
pretende modificar a 
forma de atuação dessas 
unidades. O senhor poderia 
explicar como vai funcionar 
essa capilaridade? 

Essa mudança pode ser 
entendida como o meio para 
ampliar a atuação do Tribu-
nal. No plano local e regional, 
busca- se permitir às secreta-
rias de controle externo co-
nhecer seus jurisdicionados 
por meio de levantamentos 
de auditoria. São esses tra-
balhos que vão identificar as 
unidades a serem auditadas e 
quais auditorias poderão tra-
zer maior contribuição à so-
ciedade. Em âmbito global, 
significa centralizar as dire-
trizes e a coordenação do tra-
balho em uma unidade para, 
a partir dela, formar uma rede 
com as demais secretarias. 

Em relação às auditorias 
do Tribunal, que 
outras modificações o 
senhor destacaria?   

 A partir dessa nova forma 
de atuar, vamos aprofundar as 

“ No ano 

passado, a 

fiscalização de 

obras, realizada 

de acordo com 

os critérios da 

Lei de Diretrizes 

Orçamentárias 

(LDO), resultou 

numa economia 

de R$ 2,6 bilhões, 

valor que 

representa duas 

vezes o orçamento 

do TCU.”
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análises das auditorias opera-
cionais e ampliar o número de 
estados fiscalizados por esses 
trabalhos. Na Secretaria-Geral 
de Controle Externo, haverá 
uma diretoria responsável por 
analisar dados, desenvolver 
metodologias e definir ilíci-
tos, além de um setor de inte-
ligência, que vai repassar esse 
conhecimento às demais uni-
dades do TCU. 

Ao dar sequência ao 
trabalho da gestão anterior, 
o senhor pretende, ao final 
de seu mandato, extinguir 
os processos em papel. 
Como o senhor pretende 
atingir essa meta?

A extinção do papel é a evo-
lução natural do e-TCU, ini-
ciado na gestão do ministro 
Ubiratan Aguiar.  Atualmente, 
estamos trabalhando no cro-
nograma de desenvolvimento 
de cada etapa desse projeto. 
Com o e-TCU, os novos pro-
cessos já estão sendo autua-
dos em meio digital. Na minha 
gestão, queremos digitalizar 
todos os processos que estive-
rem em papel. 

O senhor considera 
a aproximação entre 
os órgãos de controle 
fundamental para se 
combater a corrupção 
e o uso indevido de 
recursos públicos?

Sem dúvida. Iremos dar 
prosseguimento à Rede de 

Controle da Gestão Pública, 
criada por iniciativa do mi-
nistro Ubiratan Aguiar. Mas, 
como os estados têm peculia-
ridades regionais, que devem 
ser levadas em considera-
ção para se operacionalizar 
a Rede, vamos orientar os se-
cretários de controle externo 
de nossas 26 regionais a lide-
rar esse processo.

 O senhor foi o primeiro 
servidor do Tribunal a 
chegar à Presidência da 
Casa. Qual a importância 
simbólica da sua eleição?

A minha eleição é uma 
honra pessoal e institucional. 
Simbolicamente demonstra 
que no Tribunal há espaço 
para o desenvolvimento téc-
nico do servidor e para a me-
ritocracia. Por essa razão, 
carrego comigo uma enorme 
responsabilidade ao chegar 
à Presidência. O TCU possui 
um corpo funcional altamen-
te qualificado e julgadores 
comprometidos em fazer a 
melhor análise do caso con-
creto. É com a ajuda de todos 
que atingiremos os objetivos 
traçados por esta gestão. 


